
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.318 - SP (2017/0139111-1)

  

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 

ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR  - DF013641 

   LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - DF001942A

ADVOGADOS : ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 

   RENATO CALDEIRA GRAVA BRAZIL E OUTRO(S) - SP305379 

   FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - SP321754 

RECORRIDO : PAULO SERGIO MUNHOZ 

ADVOGADOS : ADSON MAIA DA SILVEIRA  - SP260568B

   MURILO HENRIQUE LUCHI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP317200 
 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. TELEFONIA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO 

ALTERNATIVA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA 

DEMANDA COLETIVA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Nas execuções individuais de sentença proferida em ação civil pública que 

reconhece o direito dos adquirentes de linha telefônica à complementação de 

ações em contratos de participação financeira, os juros moratórios incidem a 

partir da citação ocorrida na fase de conhecimento da demanda coletiva.

3. Aplicação da tese jurídica firmada no julgamento dos Recursos Especiais nºs 

1.370.899/SP e 1.361.800/SP: "Os juros de mora incidem a partir da citação do 

devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar 

em responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em 

momento anterior."

4. Recurso especial não provido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro (Presidente), 

Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

Relator
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